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Comissão
apresenta
proposta para 
penduricalhos 

STF

A comissão técnica compos-
ta por representantes dos Três
Poderes para criar uma regra
de transição para os "penduri-
calhos" no funcionalismo pú-
blico apresentou ontem seu re-
latório final ao Supremo Tribu-
nal Federal (STF). Entre as pro-
postas, está a criação de um li-
mite global para o pagamento
de verbas indenizatórias e para
verbas remuneratórias que são
pagas como indenização - uma
espécie de segundo teto. O re-
latório técnico servirá de subsí-
dio para o julgamento no Su-
premo previsto para esta quar-
ta-feira. O relatório não sugere
um limite específico, mas apre-
senta cenários que variam en-
tre 30% e 70%. Caso fosse ado-
tado o limite de até 30% em re-
lação ao teto. PÁGINA 10

Advogados
abandonam
julgamento do
caso Henry 

ADIAMENTO

A juíza Elizabeth Machado
Louro, que conduz o julgamento
pela morte do menino Henry Bo-
rel, condenou os cinco advoga-
dos de defesa de Jairo Souza San-
tos Júnior, conhecido como Dr.
Jairinho, a pagar todos os custos
em decorrência do adiamento da
sessão e, inclusive, dos momen-
tos preparatórios.   Mais cedo, a
defesa de Dr. Jairinho, padrasto
de Henry, pediu adiamento do
júri por falta de acesso às provas.
Após o indeferimento do pedido
pela juíza Elizabeth Machado
Louro, os advogados de defesa
abandonaram o plenário. Com
essa atitude, o julgamento foi
adiado para 25 de maio. “Além
de gastos com a escolta dos réus;
energia elétrica e alimentação de
todos os envolvidos”, disse a ma-
gistrada na decisão. PÁGINA 14

Justiça impede
uso de imóvel
de R$ 2,3 bi em
aporte no BRB 

DISTRITO FEDERAL

BOLSONARO

A Justiça do Distrito Federal
impediu o governo Ibaneis Ro-
cha (foto )de usar um imóvel esti-
mado em R$ 2,3 bilhões no plano
de capitalização do Banco de
Brasília (BRB) desenhado para
cobrir o rombo do Banco Master.
O imóvel embargado é a "Gleba
A", uma área de 716 hectares de
propriedade Terracap (Compa-
nhia Imobiliária de Brasília). É
uma área situada em uma região
de proteção ambiental situada
um território conhecido como
Serrinha do Paranoá. A decisão é
da primeira instância e o governo
poderá recorrer. O governo apre-
sentou nove imóveis para serem
vendidos, transferidos ao BRB,
estruturados em um fundo imo-
biliário ou oferecidos como ga-
rantia em um empréstimo de até
R$ 6,6 bilhões. PÁGINA 4

Indústria vê energia nuclear
como estratégia de soberania 

O desenvolvimento da energia nuclear é estratégico para o Brasil al-
cançar autonomia energética e soberania nacional, em um momento em
que as economias globais precisam de fontes estáveis de energia e o ce-
nário geopolítico causa turbulência nas cadeias de petróleo e gás natural.
A opinião é defendida por especialistas que participaram, ontem, do Nu-
clear Summit, encontro sobre o desenvolvimento da energia nuclear, na

Casa Firjan, centro de inovação e tendências da Federação das Indústrias
do Estado do Rio de Janeiro. O encontro foi realizado pela Associação
Brasileira para Desenvolvimento de Atividades Nucleares. O professor de
relações internacionais Júlio César Rodriguez, da Universidade Federal
de Santa Maria (UFSM), considera que o Brasil deve investir na energia
nuclear pelo caráter escalável dessa fonte energética.  PÁGINA 2

PGR dá parecer
favorável à
prisão domiciliar 
para Bolsonaro

O procurador-geral da República, Paulo Gonet (foto), enviou ao Su-
premo Tribunal Federal (STF), ontem, parecer favorável à prisão do-
miciliar humanitária do ex-presidente Jair Bolsonaro, por motivos de
saúde.   O documento será avaliado pelo ministro Alexandre de Mo-
raes, relator da execução penal de Bolsonaro no STF. “Ao ver da Procu-
radoria-Geral da República, está positivada a necessidade da prisão
domiciliar, ensejadora dos cuidados indispensáveis ao monitoramen-
to, em tempo integral, do estado de saúde do ex-presidente, que se
acha, comprovadamente, sujeito a súbitas e imprevisíveis alterações
perniciosas de um momento para o outro”, escreveu Gonet. PÁGINA 8

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) André Mendonça concedeu uma liminar para prorrogar os tra-
balhos da CPMI do INSS Ele atendeu a um pedido do presidente da comissão, o senador Carlos Viana (Podemos-
MG). O último dia de sessão seria na próxima quinta-feira. A decisão será submetida ao referendo da Segunda
Turma do STF.  Em caso de inércia do presidente do Senado, Davi Alcolumbre (União-AP) (foto), em ler o reque-
rimento, Mendonça determinou que a presidência da CPI "estará imediatamente autorizada a prorrogar o fun-
cionamento regular" dos trabalhos pelo prazo que a minoria parlamentar entender necessário. PÁGINA 6

JEFFERSON RUDY/AGÊNCIA SENADO

Contra Alcolumbre, Mendonça
manda Senado prorrogar CPMI  

INSS
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PÁGINA 8

Queda do
seguro rural

em 2025
interrompe ciclo

Salário mínimo R$ 1.621,00
Ufir-RJ R$ 4,9604
Taxa Selic
(18/03) 14,75%
TR
(24/03) 0,1695%
Poupança 
(24/03) 0,6703%

IGP-M -0,73% (fev.)
IPCA 0,56% (fev.)
CDI
(18/03) 14,65%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 754,22
EURO Comercial
Compra: 6,0841 Venda: 6,0847

EURO turismo 
Compra: 6,1635 Venda: 6,3435
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,2240 -0,68%
DÓLAR comercial
Compra: 5,2396 Venda: 5,2402
DÓLAR turismo
Compra: 5,2645 Venda: 5,4445

PETR4 46,03 +0,79 +0,36

RAIZ4 0,560 +1,82 +0,010

B3SA3 17,26 +6,61 +1,07

CSAN3 5,35 +4,90 +0,25

BBDC4 19,00 +3,66 +0,67

ONCO3 2,450 +57,05 +0,890

RVEE3 0,870 +27,94 +0,190

DESK3 17,750 +23,26 +3,350

DASA3 3,64 +16,67 +0,52

ARML3 5,160 +16,22 +0,720

SEQL3 0,260 −7,14 −0,020

TOKY3 0,390 −7,14 −0,030

BOBR4 1,30 −7,14 −0,10

SOND6 51,33 −6,69 −3,68

PLAS3 3,97 −5,25 −0,22

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA 3,24% / 181.931,93 / 5.712,53 / Volume: 29.064.392.516 / Negócios: 3.837.718

Dow Jones 46.208,47 +1,38

S&P 500 6.581 +1,15

NASDAQ Composite 21.946,759 +1,38

Nasdaq 100 24.188,59 +1,22

Euronext 100 1.710,17 +0,66

CAC 40 7.726,2 +0,79
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Com foco em Trump,
Bolsa sobe 3,24%, perto
de 182 mil pontos
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

Nas idas e vindas em torno
da percepção de risco sobre o
Oriente Médio, resultou em
descompressão nos preços do
petróleo nesta abertura de se-
mana, com queda nos juros
futuros e avanço para as bol-
sas. Na Bolsa de Valores de
São Paulo (Bovespa) subiu
3,24%, ontem, aos 181.931,93
pontos, tendo alcançado no
melhor momento do dia os
182.973,41 pontos. Em relação
ao nível de abertura (176.220,
82), correspondente à mínima
da sessão, o Ibovespa (Índice
Bovespa) reconquistou ontem
5,7 mil pontos.

No mês, o índice da B3 ain-
da recua 3,63%, moderando o
ganho do ano a 12,91%. O giro
financeiro de ontem ficou em
R$ 32,4 bilhões. Em Nova
York, Dow Jones +1,38%, S&P
500 +1,15% e Nasdaq +1,38%.
Refletindo também a relativa
suavização da percepção de
risco, o dólar caiu nesta segun-
da 1,29%, a R$ 5,2407. Em Lon-
dres, o Brent para junho fe-
chou em baixa de 9,86% (US$
10,49), a US$ 95,92.

Com petróleo Brent abaixo
do limiar de US$ 100 por barril
em Londres, nos contratos fu-
turos mais líquidos, as ações
de Petrobras não acompanha-
vam o ritmo das demais blue
chips na B3, mas ganharam

ímpeto do meio para o fim da
tarde, com a ON em alta de
0,68% e a PN, de 0,79% no fe-
chamento. No mês e no ano, a
ON e a PN da estatal avançam
com intensidade: a primeira
com ganhos de 18,61% e
55,6%, pela ordem, e a segun-
da, de 17,04% e 49,35%. Entre
as demais ações de primeira li-
nha, Vale PN subiu nesta se-
gunda 2,57% e o avanço entre
os bancos chegou a 3,98%
(Bradesco ON) e a 4,72% (BTG
Unit) no encerramento.

Na ponta ganhadora do
Ibovespa, MBRF (+14,34%),
Localiza (+10,43%) e Vamos
(+9,72%). No lado oposto, ape-
nas uma ação: Prio (-2,84%).
Em porcentual, o ganho do
Ibovespa ontem foi o maior
desde 21 de janeiro (+3,33%).
Foi também o melhor nível de
fechamento desde 11 de mar-
ço, então perto dos 184 mil
pontos.

DÓLAR 
O dólar apresentou queda

firme na abertura da semana e
voltou a fechar abaixo de R$
5,25, acompanhando a onda
de desvalorização da moeda
norte-americana no exterior. 

Depois de subir 1,79% últi-
ma sexta-feira na casa de R$
5,30, o dólar terminou o pre-
gão de desta segunda em bai-
xa de 1,29%, a R$ 5,2407, após
mínima a R$ 5,2157.

Indústria da construção
prevê queda do emprego
e de novos lançamentos 
SANDRA MANFRINI/AE

Os empresários da indústria
da construção estão projetan-
do queda do emprego no setor
e redução do lançamento de
empreendimentos e serviços
nos próximos seis meses. Os
dados são da pesquisa Sonda-
gem Indústria da Construção,
divulgada ontem, pela Confe-
deração Nacional da Indústria
(CNI), em parceria com a Câ-
mara Brasileira da Indústria da
Construção (CBIC).

O levantamento aponta que
todos os indicadores relacio-
nados às expectativas do setor
para os próximos seis meses
caíram. O índice de expectati-
va de número de empregados
recuou 2,3 pontos, para 49,5
pontos. O de expectativa de
novos empreendimentos e ser-
viços teve queda de 1,5 ponto,
atingindo 49,7 pontos.

A CNI destaca que, nos dois
casos, os indicadores ficaram
abaixo da linha divisória dos 50
pontos, mostrando que os "em-
presários da construção deixa-
ram de esperar crescimento e
passaram a vislumbrar queda
da quantidade de empregados
e dos novos lançamentos".

Com relação ao índice de
expectativa de nível de ativi-
dade, houve um recuo de 0,8
ponto, ficando em 51,3 pon-
tos. Ao se aproximar mais da
linha divisória dos 50 pontos,
avalia a CNI, o indicador reve-
la perspectivas de menor cres-
cimento da atividade nos pró-
ximos meses. As expectativas
de compras de insumos e ma-

térias-primas também ficaram
moderadas, com o índice fi-
cando em 50,3 pontos.

"Apesar do lançamento de
programas importantes para o
setor no fim do ano passado,
como o novo modelo de crédi-
to imobiliário e a disponibili-
zação de financiamentos para
a reforma de casas de pessoas
de baixa renda, os custos da
indústria da construção se-
guem pressionados, seja pelo
cenário interno, marcado por
juros muito altos, seja pelo ce-
nário externo de muita incer-
teza", avalia o gerente de Aná-
lise Econômica da CNI, Mar-
celo Azevedo.

Com o aumento do pessi-
mismo, o índice que mede a
intenção de investimentos do
setor caiu pelo segundo mês
consecutivo, de 42,9 pontos
para 42,1 pontos.

A pesquisa mostra uma
melhora em relação ao mo-
mento do setor em fevereiro,
mas ainda assim os indicado-
res seguem abaixo do obser-
vado no mesmo período de
2025. O índice de evolução do
nível de atividade, cresceu 2,6
pontos e chegou a 45,7 pon-
tos. O de número de emprega-
dos cresceu 1,7 ponto, para 47
pontos, interrompendo a se-
quência de três quedas conse-
cutivas.

Com relação à Utilização da
Capacidade Operacional
(UCO), houve uma alta de um
ponto porcentual, alcançado
65%. Ainda assim, o resultado
é menor que o observado no
mesmo mês de 2024 e 2025.

Terça-feira, 24 de março de 2026
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Indústria vê energia nuclear
como estratégia de soberania 
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

O
desenvolvimento da
energia nuclear é es-
tratégico para o Brasil

alcançar autonomia energética e
soberania nacional, em um mo-
mento em que as economias glo-
bais precisam de fontes estáveis
de energia e o cenário geopolíti-
co causa turbulência nas cadeias
de petróleo e gás natural.   

A opinião é defendida por es-
pecialistas que participaram,
ontem, do Nuclear Summit, en-
contro sobre o desenvolvimento
da energia nuclear, na Casa Fir-
jan, centro de inovação e ten-
dências da Federação das In-
dústrias do Estado do Rio de Ja-
neiro. O encontro foi realizado
pela Associação Brasileira para
Desenvolvimento de Atividades
Nucleares (Abdan). 

O professor de relações inter-
nacionais Júlio César Rodriguez,
da Universidade Federal de San-
ta Maria (UFSM), considera que
o Brasil deve investir na energia
nuclear pelo caráter escalável
dessa fonte energética, ou seja,
capacidade de aumento da pro-
dução.  

“A energia nuclear é uma
fonte de energia chave para o
Brasil dominar, ter autonomia
energética e, mais do que isso,
ser autônomo tecnologicamen-
te”, completa o professor da uni-
versidade gaúcha em entrevista
à Agência Brasil.

“Dominando o processo to-
do, a extração dos minérios, o
enriquecimento, o desenvolvi-
mento de reatores, estamos jo-
gando em nível de desenvolvi-
mento industrial, tecnológico e
científico mais alto, dos atores
mais importantes do mundo”,
sustenta. 

MOMENTO CERTO 
O presidente da Abdan, Celso

Cunha, elenca que a energia nu-
clear tem “atributos importan-
tes”. “É limpa, gera energia em
um espaço muito pequeno, é al-
tamente eficiente e tecnológi-
ca”, descreve.  

Para Cunha, a conjuntura
ambiental e geopolítica, com
conflitos internacionais, reafir-
ma as vantagens da energia nu-
clear.  

“É extremamente importante
um país ser independente ener-
geticamente. Um país depen-
dente energeticamente não con-
segue crescer”, diz ele à Agência
Brasil.

O presidente da Abdan reco-
nhece que o Brasil tem muitas
fontes renováveis, como eólica,
solar e hidrelétrica, mas ressalta
a vantagem de a energia nuclear
ter fornecimento constante, que
não depende de fatores climáti-
cos, como ventos, sol e regime
de chuvas.  

“É a grande solução”, defen-
de ele, incluindo como vanta-
gem para o país a capacidade de
exportar combustível. "Pode-
mos ganhar muito dinheiro ven-
dendo combustível. Nada de
vender minério in natura, isso
não traz valor agregado. Esta-
mos no momento certo, chegou
a hora do nuclear”, finaliza. 

Apesar de ser considerada
pela indústria como energia
limpa, a fonte nuclear atrai
preocupação de ambientalistas
a respeito dos resíduos gerados
no processo, que precisam ser
armazenados de forma segura. 

No Brasil, a Comissão Nacio-
nal de Energia Nuclear, um ór-
gão estatal, trabalha na defini-
ção de um reservatório definiti-
vo para pastilhas utilizadas de
urânio. 

CICLO DE URÂNIO 
A assessora de integridade e

gestão de risco da Empresa de
Participações em Energia Nu-
clear e Binacional (ENBpar),
Mayara Mota, explicou que a
empresa, ligada ao Ministério
de Minas e Energia (MME), bus-
ca caminhos para que o Brasil
domine o ciclo completo do urâ-
nio, mineral matéria-prima da
energia nuclear.  

“Hoje em dia, a conversão é
feita fora do Brasil. Então, a ideia
da usina de conversão é que a
gente possa trazer a infraestru-
tura. A técnica para fazer isso a
gente tem, falta a estrutura”, de-
talhou. 

A conversão é a transforma-
ção do yellowcake (concentrado
de urânio) em hexafluoreto de
urânio, etapa fundamental no
ciclo do combustível nuclear,
que transforma um pó sólido em
um composto que facilita o enri-
quecimento e o transporte.  

O ciclo do urânio é de mono-
pólio do Estado e só realizado pa-
ra fins pacíficos. A estatal Indús-
trias Nucleares do Brasil (INB)
opera a única mina do mineral
no país, em Caetité, no sudoeste
da Bahia, e o enriquecimento é
feito na fábrica de Resende, no
sul do estado do Rio de Janeiro. 

USINAS EM ANGRA 
Atualmente, o Brasil tem

duas usinas nucleares em ope-
ração, Angra 1 e Angra 2, na ci-
dade de Angra dos Reis, litoral
sul do Rio de Janeiro. As duas,
juntas, têm capacidade de gera-
ção de 2 gigawatts (GW), potên-
cia capaz de abastecer uma ci-
dade como Belo Horizonte, com
2,3 milhões de habitantes. 

A usina Angra 3 está com a
construção interrompida, e o
governo discute se investirá na

conclusão do projeto, que pode-
ria adicionar 1,4 GW ao sistema
elétrico brasileiro. A obra para-
da custa cerca de R$ 1 bilhão por
ano ao país.  

Um levantamento do Banco
Nacional do Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES)
aponta que o custo do abando-
no definitivo das obras de Angra
3 pode variar entre R$ 22 bilhões
e R$ 26 bilhões. Esse valor pode
ultrapassar o necessário para a
conclusão do empreendimento,
estimado em R$ 24 bilhões.

A decisão de seguir ou não
com Angra 3 cabe ao Conselho
Nacional de Política Energética
(CNPE), órgão que reúne diver-
sos ministérios. 

TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 
A consultora técnica Regina

Fernandes, da Empresa de Pes-
quisa Energética (EPE), desta-
cou que a energia nuclear ganha
protagonismo no compromisso
do país com a transição energé-
tica, diminuindo a dependência
do país de combustíveis mais
poluidores, como o petróleo.  

“Essas fontes firmes e limpas
têm espaço no cenário de longo
prazo para ocupar lugar na ma-
triz energética. São fontes que
vão receber mais incentivos por
conta de urgência climática”,
afirmou a técnica da empresa
vinculada ao MME.  

No último dia 10, o governo
brasileiro anunciou a adesão à
Declaração para Triplicar a
Energia Nuclear, iniciativa que
busca mobilizar governos, in-
dústrias e instituições financei-
ras para ampliar, até 2050, a ca-
pacidade instalada dessa fonte
energética no mundo.  A inicia-
tiva foi assinada durante a II Cú-
pula sobre Energia Nuclear, em
Paris.  

MERCADOS

Mercado eleva previsão da
inflação para 4,17% este ano
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL

A previsão do mercado finan-
ceiro para o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo (IP-
CA) - referência oficial da inflação
no país - passou de 4,1% para
4,17% em 2026. A estimativa está
no boletim Focus desta segunda-

feira, pesquisa divulgada sema-
nalmente pelo Banco Central (BC)
com a expectativa de instituições
financeiras para os principais in-
dicadores econômicos.  

Em meio às tensões em torno
da guerra no Oriente Médio, pela
segunda semana seguida, a previ-
são para a inflação de 2026 foi ele-

vada, mas ainda se mantém den-
tro do intervalo da meta que deve
ser perseguida pelo BC. Definida
pelo Conselho Monetário Nacio-
nal (CMN), a meta é de 3%, com
intervalo de tolerância de 1,5 pon-
to percentual para cima ou para
baixo. Ou seja, o limite inferior é
1,5% e o superior, 4,5%. Em feve-

BC/FOCUS

Balança tem superávit de US$ 1,38
bilhão na terceira semana de março
FLÁVIA SAID/AE

A balança comercial brasilei-
ra registrou superávit comercial
de US$ 1,387 bilhão na terceira
semana de março. De acordo
com dados da Secretaria de Co-
mércio Exterior do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços (MDIC) di-
vulgados ontem, o valor foi al-
cançado com exportações de
US$ 7,100 bilhões e importações
de US$ 5,712 bilhões.

O mês de março acumula su-

perávit de US$ 5,227 bilhões.
No acumulado do ano, de ja-

neiro até a terceira semana de
março, o superávit é de US$
13,250 bilhões, um crescimento
de 55,8% em relação ao mesmo
período de 2025, quando o su-
perávit no período somava US$
9,606 bilhões.

A projeção do MDIC é de
que a balança comercial fique
superavitária entre US$ 70 bi-
lhões e US$ 90 bilhões neste
ano. Para as exportações, a ex-
pectativa é de um valor entre

US$ 340 bilhões e US$ 380 bi-
lhões, e para as importações,
entre US$ 270 bilhões e US$
290 bilhões.

Nas três primeiras semanas
de março, comparado ao mes-
mo período de 2025, as exporta-
ções caíram 4,0%, somando US$
21,781 bilhões. O desempenho
dos setores foi o seguinte: queda
de 13,4% em Agropecuária, que
somou US$ 5,588 bilhões; cres-
cimento de 27,6% em Indústria
Extrativa, que somou US$ 5,432
bilhões; e, por fim, queda de

10,3% em Indústria de Transfor-
mação, que alcançou US$
10,630 bilhões.

Em relação às importações,
houve queda de 0,1% nas três
primeiras semanas deste mês,
totalizando US$ 16,554 bilhões.
Houve queda de 24,9% em Agro-
pecuária, que somou US$ 341,5
milhões; crescimento de 6,6%
em Indústria Extrativa, que che-
gou a US$ 794,4 milhões; e, por
fim, alta de 0,3% em Indústria de
Transformação, que alcançou
US$ 15,302 bilhões. 

COMÉRCIO EXTERNO

CNI

reiro, a alta dos preços em trans-
portes e educação fez a inflação
oficial do mês fechar em 0,7%,
uma aceleração diante do regis-
trado em janeiro, 0,33%.

No entanto, o acumulado em
12 meses recuou para 3,81%, abai-
xo dos 4% pela primeira vez desde
maio de 2024.

Para 2027, a projeção da infla-
ção se mantém em 3,8%. Para
2028 e 2029, as estimativas são de
3,52% e 3,5%, respectivamente.

Para alcançar a meta de infla-
ção, o Banco Central usa como
principal instrumento a taxa bási-
ca de juros (Taxa Selic),  definida
atualmente em 14,75% ao ano.
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DISTRITO FEDERAL

Justiça impede uso de imóvel
de R$ 2,3 bi em aporte no BRB 
DANIEL WETERMAN/AE

A
Justiça do Distrito Fe-
deral impediu o gover-
no Ibaneis Rocha (foto

)de usar um imóvel estimado
em R$ 2,3 bilhões no plano de
capitalização do Banco de Bra-
sília (BRB) desenhado para co-
brir o rombo do Banco Master.

O imóvel embargado é a
"Gleba A", uma área de 716 hec-
tares de propriedade Terracap
(Companhia Imobiliária de
Brasília). É uma área situada
em uma região de proteção am-
biental situada um território
conhecido como Serrinha do
Paranoá.

A decisão é da primeira ins-
tância e o governo poderá re-
correr.

O governo apresentou nove
imóveis para serem vendidos,
transferidos ao BRB, estrutura-
dos em um fundo imobiliário ou
oferecidos como garantia em
um empréstimo de até R$ 6,6 bi-
lhões para socorrer o BRB.

Na lista, a Gleba A é o terreno
mais caro, estimado em R$ 2,3
bilhões - ainda não há, no en-
tanto, um laudo atualizado.

A decisão foi dada pelo juiz
Carlos Frederido Maroja de Me-
deiros com base em um ação
apresentada pela senadora Leila
Barros (PDT-DF), pelo presi-
dente do Partido Verde e ex-se-
cretário de Meio Ambiente do
Distrito Federal, Eduardo Bran-
dão, pelo deputado federal Regi-
naldo Veras (PV-DF) e pela diri-
gente nacional do PV, Rayssa
Tomaz.

Na semana passada, outra
decisão judicial chegou a barrar
o uso de todos os imóveis no
aporte, mas foi revertida após
recurso do governo.

O BRB cancelou uma assem-
bleia de acionistas que discuti-
ria o plano de capitalização. O
banco tem até o dia 31 de março
para apresentar o balanço de
2025 e propor uma solução para
cobrir os prejuízos deixados pe-
lo Master. Como o Estadão mos-
trou, a instituição quer adiar o
prazo.

Juiz impõe multa de R$ 500
milhões caso governo do DF
descumpra decisão

O magistrado impôs uma
multa de R$ 500 milhões caso o
governo viole a determinação.
Além disso, alertou para a pos-
sibilidade de responsabiliza-
ção pessoal por "improbidade
administrativa e crime de de-

sobediência à autoridade re-
calcitrante", que pode atingir
diretamente o governador Iba-
neis Rocha e outras autorida-
des do DF.

"A região da Serrinha está
sendo anunciada à venda para
salvar o BRB de uma iminente
falência, provocada por desas-
trosas negociatas com um ban-
co que há muito despontava co-
mo algo no mínimo suspeito
em meio ao sistema financei-
ro", diz o magistrado na deci-
são. "Para salvar o banco oficial
do debacle provocado pela
mais pura má gestão, torra-se
às pressas o patrimônio imobi-
liário do povo, com pouca ou
nenhuma atenção para aspec-
tos que não representem di-
nheiro no mínimo tempo possí-
vel", afirma o juiz.

O juiz destacou os aspectos
ambientais do terreno para im-
pedir seu uso no projeto do
BRB. "Um uso compatível com a

sensibilidade ambiental de uma
área que é no mínimo próxima a
nascentes e comporta um dos
cada vez mais raros espaços re-
manescentes de Cerrado em
Brasília certamente - ou ideal-
mente - não deveria ser o de
simplesmente entrega-la à es-
peculação imobiliária. Parques,
por exemplo, também são equi-
pamentos urbanos de elevada
importância, e seria algo bem
mais coerente com a vocação
do local."

Conforme o Estadão mos-
trou, Ibaneis ignorou dois pare-
ceres jurídicos da Procuradoria
Geral do Distrito Federal ao
propor o uso de imóveis na ca-
pitalização do BRB. Uma reso-
lução de 2023 da Terracap, pro-
prietária do terreno, proíbe ex-
pressamente a concessão de
empréstimos e garantias de
qualquer espécie a acionistas,
controladores e administrado-
res. O Distrito Federal é dono de

51% da Terracap e a União é do-
na de 49%.

Além disso, a lei que criou a
Terracap (de 1972) não permite
o uso de imóveis do patrimônio
imobiliário para objetivos que
não sejam a atividade fim da
empresa, ou seja, a regulariza-
ção fundiária e o desenvolvi-
mento da capital.

Terreno virou alvo de 'dispu-
ta de pareceres'

A "Gleba A" virou alvo de
uma "disputa de pareceres"
após a inclusão do imóvel para
salvar o BRB. A Ordem dos Ad-
vogados do Brasil no Distrito Fe-
deral (OAB-DF) indicou em es-
tudo a existência de áreas de
preservação permanente (APP)
e nascentes no imóvel. O órgão
afirmou que o uso exige licenças
ambientais e urbanísticas, com
manutenção de no mínimo 50%
da área total como permeável e
verde.

Um parecer técnico elabora-
do pelo governo do Distrito Fe-
deral contestou as conclusões,
afirmando que não existe uma
indicação geográfica do que se-
ria a "Serrinha do Paranoá" e
que não existem ocupações nem
áreas de preservação perma-
nente no imóvel inserido no
projeto. A conclusão também
contradiz as análises da consul-
toria da Câmara Legislativa do
DF, que apontaram interesse
ambiental na área.

Abegás pede governo
para zerar PIS/Cofins
de caminhões a GNV 
DENISE LUNA/AE

A Associação Brasileira das
Empresas Distribuidoras de Gás
Canalizado (Abegás) pediu ao
governo que a redução de
PIS/Pasep e Cofins prevista no
Decreto nº 12.875/2026 - que ze-
ra os tributos federais na impor-
tação e na comercialização do
óleo diesel - também seja esten-
dida aos veículos pesados que
utilizam gás natural veicular
(GNV). A reivindicação foi for-
malizada em ofício encaminha-
do ao executivo. No documento,

a entidade afirma que a desone-
ração do diesel é uma medida
acertada "em prol dos consumi-
dores, principalmente, para os
caminhoneiros, no atual cená-
rio geopolítico complexo e com
impacto no setor de petróleo e
gás". Sustenta também que dei-
xar o GNV fora do benefício traz
prejuízos ao setor e cria distor-
ções na concorrência entre
combustíveis. A Abegás argu-
menta que concentrar o incenti-
vo tributário em um único com-
bustível desestimula alternati-
vas consideradas mais limpas.

COMBUSTÍVELM

FGC inicia pagamento
de garantia a clientes
do Banco Pleno
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

Cerca de 152 mil clientes do
Banco Pleno, instituição asso-
ciada ao Banco Master liqui-
dada em fevereiro, podem pe-
dir o pagamento de garantias
do Fundo Garantidor de Cré-
ditos (FGC) a partir desta se-
gunda-feira. O fundo come-
çou a liberar os pagamentos.  

Ao todo, os 152 mil credores
têm direito a receber cerca de R$
4,8 bilhões em garantias, refe-
rentes a depósitos, investimen-
tos como Certificados de Depó-
sito Bancário (CDB) e outros
produtos cobertos pelo fundo.

COMO RESGATAR
Os investidores pessoas físi-

cas já podem solicitar o resgate
por meio do aplicativo oficial
do FGC. O processo inclui ca-
dastro, validação de dados e
assinatura digital do pedido.

Após a confirmação, o valor
é depositado na conta indica-
da em até dois dias úteis.

Para pessoas jurídicas, a so-
licitação deve ser feita exclusi-
vamente pelo site do fundo.

LIMITE DE GARANTIA
O FGC cobre até R$ 250 mil

por Cadastro de Pessoas Físi-
cas (CPF) ou Cadastro Nacio-
nal de Pessoas Jurídicas
(CNPJ) por instituição finan-
ceira. Há ainda um teto global

de R$ 1 milhão por investidor
a cada período de quatro anos.

LIQUIDAÇÃO
A liberação dos recursos foi

possível após a consolidação
das informações dos credores
pelo liquidante nomeado pelo
Banco Central. A quebra do
Banco Pleno ocorreu no con-
texto das dificuldades enfren-
tadas por instituições ligadas
ao conglomerado financeiro
do Banco Master.

PAGAMENTOS
O FGC também informou

avanços no pagamento de ga-
rantias a clientes de outras
instituições do mesmo grupo.
Até agora, cerca de 689 mil
credores já receberam valores
relacionados a bancos como
Master e Letsbank, o equiva-
lente a 89% do total de benefi-
ciários e R$ 39 bilhões pagos.

PRÓXIMAS ETAPAS
No caso do Will Bank, o fun-

do ainda aguarda a lista com-
pleta de credores para iniciar
os pagamentos integrais. Já
houve antecipações para valo-
res menores, com mais de 1
milhão de pessoas atendidas.

O FGC segue orientando in-
vestidores a acompanhar os
canais oficiais para verificar
prazos e procedimentos de
resgate.

LIQUIDAÇÃO

MARCELO CAMARGO/ABRASIL

“Na lista, a Gleba A é o terreno mais

caro, estimado em R$ 2,3 bilhões - 

ainda não há, no entanto, 

um laudo atualizado.”
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Contra Alcolumbre, Mendonça
manda Senado prorrogar CPMI  
LAVÍNIA KAUCZ/AE

O
ministro do Supremo
Tribunal Federal
(STF) André Men-

donça(foto) concedeu uma li-
minar para prorrogar os traba-
lhos da CPMI do INSS Ele aten-
deu a um pedido do presidente
da comissão, o senador Carlos
Viana (Podemos-MG). O último
dia de sessão seria na próxima
quinta-feira. A decisão será sub-
metida ao referendo da Segunda
Turma do STF.

"A Constituição da República
assegura à minoria parlamentar
o direito de promover investiga-
ção legislativa, e, ausente veda-
ção regimental expressa, não
pode a Mesa Diretora e a Presi-
dência da Casa Legislativa frus-
trar, por omissão administrati-
va, o regular processamento de
requerimento de prorrogação

subscrito por um terço dos
membros de cada Casa", afir-
mou o ministro.

Mendonça determinou que a
leitura do requerimento para
prorrogação da CPI seja feita em
até 48 horas. Também ordenou
que a prorrogação deve obser-
var o prazo que a minoria parla-
mentar de 1/3 entender ser ne-
cessário para concluir as investi-
gações, respeitando o prazo do
regimento - ou seja, não pode
ultrapassar o período da legisla-
tura.

Em caso de inércia do presi-
dente do Senado, Davi Alcolum-
bre (União-AP), em ler o reque-
rimento, Mendonça determinou
que a presidência da CPI "estará
imediatamente autorizada a
prorrogar o funcionamento re-
gular" dos trabalhos pelo prazo
que a minoria parlamentar en-
tender necessário. 

Fachin se reúne com Galípolo e
Mercadante para falar sobre crime 
LAVÍNIA KAUCZ/AE

O presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF), Edson
Fachin, recebeu ontem os presi-
dentes do Banco Central (BC),
Gabriel Galípolo, e do BNDES,
Aloizio Mercadante, e o diretor-
geral da Polícia Federal, Andrei
Rodrigues. A reunião foi realiza-
da no gabinete do ministro no
Supremo e teve como tema cen-
tral o combate à lavagem de di-
nheiro e o "estrangulamento fi-

nanceiro" de organizações cri-
minosas, segundo a assessoria
da Corte.

De acordo com a nota divul-
gada pelo Supremo, Galípolo
disse a Fachin que o BC está fi-
nalizando um pacote de medi-
das regulatórias para mitigar ris-
cos ao sistema financeiro diante
de novas ameaças digitais.

Fachin, por sua vez, defen-
deu a "inteligência coordenada"
e uma "resposta estratégica uni-
ficada entre as instituições". Se-

gundo a nota, a Polícia Federal
(PF) vai prestar apoio técnico
"para assegurar que as novas di-
retrizes do Banco Central te-
nham plena eficácia jurídica e
operacional".

Na manhã de ontem, Fachin
afirmou que o crime organizado
vem se tornando uma ameaça à
democracia e citou pesquisa que
indica que ao menos 19% da po-
pulação brasileira diz viver em
locais com presença explícita
dessas organizações. Ele discur-

sou na abertura do Seminário
Desafios do Poder Judiciário an-
te o Crime Organizado, no Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ).

"Essa realidade reinante gera
imensa preocupação e incerte-
za. É direito fundamental do ci-
dadão viver sem medo e opres-
são, onde possa exercer o direito
de locomoção e de manifesta-
ção do pensamento. Não há Es-
tado de Direito em localidades
dominadas por facções", disse o
ministro.

ORGANIZAÇÕES

Ex-vice-prefeito no ES é
condenado por morar nos
EUA e receber salário 

SEM TRABALHAR

PEDRO PENTEADO/AE

A Justiça do Espírito Santo
condenou o ex-vice-prefeito
de Água Doce do Norte Jacy
Rodrigues da Costa (PV), co-
nhecido como Jacy Donato,
por improbidade administra-
tiva. Ele morou nos Estados
Unidos por quase dois anos
durante o mandato e conti-
nuou a receber subsídio sem
exercer o cargo.

A sentença é do juiz Dener
Carpaneda, da 2ª Vara Cível de
Barra de São Francisco, profe-
rida no dia 11 de março e di-
vulgada no dia 19. Ainda cabe
recurso.

A condenação prevê o res-
sarcimento de R$ 122.091,66
aos cofres públicos, a suspen-
são dos direitos políticos por
oito anos, a perda de função
pública e o pagamento de
multa civil de R$ 36 627,49,
equivalente a 30% do montan-
te considerado indevido. O to-
tal das penalidades financei-
ras chega a R$ 158.719,15.

O valor do ressarcimento
corresponde aos subsídios
que Jacy recebeu entre 25 de
agosto de 2018 e 13 de julho de
2020, quando morava no exte-
rior. O subsídio mensal do vi-
ce-prefeito era de R$ 5.750.

Os dados foram comprova-
dos por registros da Delegacia
de Polícia de Imigração da Polí-
cia Federal, apresentados pelo
Ministério Público do Espírito
Santo (MPES), autor da ação.

Na prática, Jacy ficou fora do
País por 22 meses e 19 dias
ininterruptos sem exercer ne-
nhuma das funções do cargo.
Na sentença, o juiz enquadrou
a situação como a de "funcio-
nário fantasma", ou seja, al-
guém que recebe remuneração
pública sem prestar serviço.

Para o magistrado, houve
dolo, isto é, intenção cons-
ciente de continuar recebendo
recursos públicos sabendo
que não exercia o cargo.

O MPES classificou a con-
duta como "imoralidade qua-
lificada" e apontou violação
aos princípios da honestidade,
legalidade e eficiência da ad-
ministração pública.

O QUE DIZ A DEFESA
O advogado Rômulo Fábio

de Oliveira, que representa Jacy,
contesta a decisão e afirma que
não havia impedimento legal
para a saída do ex-vice-prefeito.
"Não havia qualquer vedação
na lei orgânica municipal. O
único impedimento que havia
era para o prefeito. Ele atuou
dentro da legalidade", disse.

Segundo o advogado, o
subsídio do vice-prefeito não
estava vinculado à prestação
de serviço ou cumprimento de
carga horária "Ele não exercia
qualquer cargo de secretaria.
Não tinha necessidade de
cumprimento de hora de ser-
viço. Apenas estar disponível
quando fosse convocado, que
é o que aconteceu", afirmou.

Oliveira sustenta que, du-
rante o período em que Jacy es-
teve no exterior, não houve
convocação formal pela Câma-
ra Municipal para que ele assu-
misse as funções do prefeito.
"Não houve vacância do cargo".

"O próprio Ministério Pú-
blico reconheceu, no proces-
so, que não tinha prova de que
ele foi necessário naquele pe-
ríodo", disse.

Quando o prefeito Paulo
Márcio Leite adoeceu, segundo
a defesa, Jacy retornou ao Bra-
sil para assumir a prefeitura.
"Quando convocou, ele regres-
sou prontamente e cumpriu os
cinco meses restantes de man-
dato', afirmou o advogado.

A defesa também questiona
a aplicação da lei na sentença.
Oliveira alega que a alteração
na Lei de Improbidade Admi-
nistrativa (Lei 14.230/2021)
passou a exigir a demonstra-
ção de dolo específico, isto é, a
intenção deliberada de prati-
car ato ilegal.

Segundo ele, o juiz teria
desconsiderado a mudança
legislativa ao aplicar dispositi-
vo da redação anterior da lei.
"A lei só retroage para benefi-
ciar o réu, e não retroagiu no
caso dele", disse.

O advogado afirma ainda
que obteve decisão favorável a
Jacy em processo sobre os
mesmos fatos no Tribunal de
Contas do Espírito Santo (TCE-
ES) e que anexou o resultado
aos autos da ação de improbi-
dade. "Para nossa surpresa, ele
foi condenado", disse.

Em março de 2022, porém,
a Primeira Câmara do TCE-ES
condenou Jacy ao ressarci-
mento de R$ 104.475,02 e ao
pagamento de multa de R$ 10
mil, em voto do relator, conse-
lheiro Sérgio Aboudib.

Oliveira informou que pre-
tende recorrer ao Tribunal de
Justiça do Espírito Santo
(TJES). O prazo é de 15 dias
úteis a partir da publicação da
sentença.

Prefeito morreu de covid-
19 e vice voltou dos EUA

Jacy foi eleito vice-prefeito
em 2016 na chapa encabeçada
por Paulo Márcio Leite. Dei-
xou o Brasil em agosto de 2018
e só retornou em julho de
2020, após a internação e a
morte do prefeito, por compli-
cações da covid-19.

Durante o período em que
o vice esteve fora, Paulo Már-
cio se ausentou do município
ao menos 48 vezes em situa-
ções nas quais Jacy deveria ter
assumido as funções do titu-
lar, conforme apontou o Mi-
nistério Público de Contas em
representação sobre o caso.

O órgão destacou que, em-
bora o vice-prefeito não tenha
obrigação de cumprir horário
fixo, precisa estar permanen-
temente disponível para exer-
cer o cargo. Jacy, porém, fixou
residência a cerca de 7.300
quilômetros de Água Doce do
Norte.

Haddad: debate sobre privatização 
da Sabesp é natural, vou estudar
GABRIEL DE SOUSA 
E VICTOR OHANA/AE

Ex-ministro da Fazenda e
pré-candidato ao governo de
São Paulo, Fernando Haddad
(foto) afirmou que considera
um "debate natural" os efeitos
da privatização da Companhia
de Saneamento Básico do Esta-
do de São Paulo (Sabesp) e que
vai estudar o assunto para a sua
campanha. A operação foi con-
cluída em 23 de julho de 2024.

"Sendo a maior companhia
pública do Estado, que foi pri-
vatizada, e tendo muita discus-
são no Estado sobre a qualida-

de dos serviços, que na visão
de algumas pessoas, piorou, e
da conta que, contra a promes-
sa feita naquele ano de 2022,
era de que iria reduzir a conta
de luz, e ela aumentou acima
da inflação, eu acho que é um
debate natural", disse Haddad,
ontem, em entrevista à Rádio
CBN.

Na ocasião, o pré-candidato
também afirmou ter verificado
que houve reestatização desses
serviços em outros países. "Vou
analisar com cuidado. Sem ana-
lisar, não vou ficar vendendo
fantasia. Mas se isso for impor-
tante para a população, eu vou

debater o assunto", disse.
Haddad acrescentou: E eu

creio que ele (Tarcísio) deseje
também. Apesar de que eu te-
nho sentido falta de disposição
para o debate, tanto do Ricardo
Nunes dois anos atrás, quanto
dele (Tarcísio)".

Haddad deixou o Ministério
da Fazenda na semana passada
para concorrer novamente ao
comando do Palácio dos Ban-
deirantes. O petista deve dispu-
tar o posto com o atual governa-
dor Tarcísio de Freitas (Republi-
canos). O novo ministro da Fa-
zenda, Dario Durigan, foi no-
meado em 20 de março. 

SÃO PAULO

FELIPE SAMPAIO/STF

VALTER CAMPANATO/ABRASIL
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Queda do seguro rural
em 2025 interrompe ciclo

de crescimento e acende alerta sobre proteção no campo
POR BÁRBARA SOUZA

O mercado de seguro rural no Brasil re-
gistrou queda em 2025, revertendo uma
sequência de expansão observada nos
anos anteriores e levantando preocupa-
ções sobre a proteção financeira no agro-
negócio. Dados da Confederação Nacional
das Seguradoras mostram que a arrecada-
ção do segmento recuou 8,8%, passando
de R$ 14,2 bilhões em 2024 para R$ 12,9 bi-
lhões no último ano. 

A retração ocorre em um contexto de re-
dução de recursos públicos destinados à
subvenção ao prêmio do seguro rural, ins-
trumento que subsidia parte do custo das
apólices contratadas por produtores. Se-
gundo levantamento do mercado, o orça-
mento do programa sofreu restrições ao
longo do ano, o que impactou diretamente
a adesão ao seguro. 

Além disso, o aumento do custo das
apólices contribuiu para uma postura mais
cautelosa por parte dos produtores, que
passaram a reduzir a contratação de co-
bertura. Esse movimento resultou em de-
saceleração da demanda e interrompeu
uma trajetória de crescimento que vinha
desde 2021, quando o setor arrecadava R$
9,6 bilhões, avançando para R$ 13,4 bi-
lhões em 2022, R$ 14 bilhões em 2023 e R$
14,2 bilhões em 2024. 

Para especialistas, o cenário expõe fra-
gilidades na estrutura de proteção do
agronegócio brasileiro. Em debate promo-
vido por entidades como a Associação

Brasileira do Agronegócio e a Associação
Nacional das Instituições de Crédito, Fi-
nanciamento e Investimento, represen-
tantes do setor apontaram a necessidade
de ampliar mecanismos de gestão de ris-
co. “A redução da cobertura securitária
compromete a previsibilidade da renda no
campo”, afirmou um representante da
CNseg durante o encontro, destacando
que o seguro rural tem papel central na es-
tabilidade da produção.

A queda também reacende o debate so-
bre o papel do crédito e de novos instru-
mentos financeiros no financiamento da
atividade agrícola. Sem cobertura adequa-
da, produtores ficam mais expostos a per-
das decorrentes de eventos climáticos, o
que pode afetar não apenas a renda no
campo, mas também o fluxo de crédito e a
cadeia produtiva.

Na avaliação de técnicos ligados ao setor,
a limitação de recursos públicos para sub-
venção tende a restringir o alcance do segu-
ro rural, especialmente entre médios e pe-
quenos produtores. “O seguro é uma ferra-
menta essencial de gestão de risco, e sua re-
tração pode ampliar a vulnerabilidade do
setor”, afirmou um especialista ligado à
ABAG, ao discutir o tema em evento recente.

O desempenho de 2025 contrasta com a
expansão registrada nos anos anteriores e
sugere um período de ajuste no mercado.
A combinação de custos mais elevados,
menor apoio governamental e maior cau-
tela por parte dos produtores cria um am-
biente de incerteza para o segmento.

Diante desse cenário,
entidades do setor defen-
dem a revisão das políti-
cas públicas voltadas ao
seguro rural e a amplia-
ção de instrumentos que
garantam maior previsi-
bilidade à atividade agrí-
cola. A discussão deve ga-
nhar espaço ao longo de
2026, em meio à busca
por alternativas que re-
forcem a proteção finan-
ceira no campo e susten-
tem o nível de investi-
mento no agronegócio
brasileiro.
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ELZA FIÚZA/ABRASIL 

Haddad: entrada do
CV no interior veio 
no governo Tarcísio

COMANDO VERMELHO

GABRIEL DE SOUSA 
E VICTOR OHANA/AE

Ex-ministro da Fazenda e
pré-candidato ao governo de
São Paulo, Fernando Haddad
(PT) (foto) afirmou que o Co-
mando Vermelho (CV) pene-
trou no estado após a gestão
do governador Tarcísio de
Freitas (Republicanos). As de-
clarações ocorreram ontem,
em entrevista à Rádio CBN.

"Eu acredito que, nesse
particular, você está falando
de Primeiro Comando da Ca-
pital (PCC), mas nós temos
um problema novo em São
Paulo, que nós não tínhamos
antes da posse do Tarcísio,
que foi a penetração do Co-
mando Vermelho no interior
de São Paulo. Então, nós esta-
mos com um problema adi-
cional. Em vez da gente ter
melhorado, a gente piorou a
situação de combate ao crime
organizado", declarou.

Na ocasião, Haddad criti-
cou governadores de direita
por não apoiarem a PEC da Se-
gurança Pública, proposta de
emenda à Constituição apre-
sentada pelo governo federal
para integrar as forças de se-
gurança nos níveis federal, es-
tadual e municipal.

"A oposição dos governado-
res de direita à PEC apresentada
pelo governo é um erro. Se nós
não coordenarmos as ações dos
órgãos públicos federais e esta-
duais, você não vai vencer o cri-
me organizado, porque ele é
mais organizado do que o Esta-
do hoje", declarou.

DÍVIDAS 
Haddad afirmou que as

contas públicas não sofrerão
um colapso e que haverá uma
retomada de investimentos
nos Estados. Haddad disse
ainda que o governo do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
(PT) teve a "coragem" de rene-

gociar todas as dívidas das
unidades da federação, duran-
te a entrevista à Rádio CBN.

"Tivemos a coragem de re-
negociar todas as dívidas dos
entes federados. Estados e mu-
nicípios contaram com o go-
verno Lula para renegociar
suas dívidas. O Estado de São
Paulo inclusive aderiu ao plano
aprovado pelo Congresso, de
maneira que o Estado de São
Paulo vai economizar em torno
de R$ 130 bilhões de reais nos
próximos anos", disse Haddad.

Haddad também destacou
o clima construtivo nos deba-
tes para o governo de São Pau-
lo em 2022, onde o ex-ministro
perdeu o segundo turno para o
atual governador Tarcísio de
Freitas (Republicanos). O pré-
candidato do PT declarou que
espera que o ambiente se repi-
ta neste ano.

Haddad também declarou
que a pré-candidatura dele ao
Palácio dos Bandeirantes é
uma forma de colaborar com a
campanha à reeleição de Lula.
"20% do eleitorado está aqui, é
uma forma de colaborar com o
debate nacional".

Haddad deixou o Ministé-
rio da Fazenda na semana
passada para concorrer nova-
mente ao comando do Palácio
dos Bandeirantes. O petista
deve disputar o posto com o
atual governador Tarcísio de
Freitas (Republicanos). O no-
vo ministro da Fazenda, Dario
Durigan, foi nomeado em 20
de março.

Prédio do Supremo é     
evacuado após suspeita
de vazamento de gás 
PEDRO PENTEADO/AE

O alarme de incêndio do
edifício-sede do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) disparou
na noite desta segunda-feira,
após a suspeita de vazamento
de gás. A brigada de incêndio
determinou a evacuação ime-
diata do prédio, em Brasília,
por volta das 18h10.

De acordo com a assessoria
de imprensa da Corte, o vaza-

mento teria ocorrido na copa do
terceiro andar, onde está insta-
lado o gabinete da presidência
do STF. Os servidores deixaram
o prédio e aguardaram do lado
de fora enquanto as equipes
realizavam a verificação.

Após cerca de 30 minutos,
os brigadistas confirmaram a
ausência de qualquer situação
de risco. O prédio foi liberado
e os servidores retornaram ao
trabalho. Não houve feridos.

PGR é favorável à prisão domiciliar 
FELIPE PONTES/ABRASIL

O procurador-geral da Re-
pública, Paulo Gonet, en-

viou ao Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), ontem, parecer favorá-
vel à prisão domiciliar humanitá-
ria do ex-presidente Jair Bolso-
naro, por motivos de saúde.   

O documento será avaliado

pelo ministro Alexandre de Mo-
raes, relator da execução penal
de Bolsonaro no STF.

“Ao ver da Procuradoria-Ge-
ral da República, está positivada
a necessidade da prisão domici-
liar, ensejadora dos cuidados in-
dispensáveis ao monitoramento,
em tempo integral, do estado de
saúde do ex-presidente, que se

acha, comprovadamente, sujeito
a súbitas e imprevisíveis altera-
ções perniciosas de um momen-
to para o outro”, escreveu Gonet. 

Bolsonaro foi condenado pelo
Supremo a 27 anos e três meses de
prisão por cinco crimes praticados
contra a democracia. Ele foi consi-
derado culpado por liderar uma
organização criminosa armada

que tentou um golpe de Estado.
Com 71 anos, o ex-presidente

cumpre pena na Papudinha, co-
mo é conhecida uma ala de ce-
las especiais dentro do 19ª Bata-
lhão da Polícia Militar do Distri-
to Federal. Em 13 de março, Bol-
sonaro passou mal em sua cela e
foi levado às pressas para aten-
dimento hospitalar. 

BOLSONARO

STF

MARCELO CAMARGO/ABRASIL
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Agente da PRF mata namorada,
comandante de Guarda Municipal 
DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

A comandante da Guarda Ci-
vil Municipal de Vitória (ES),
Dayse Barbosa Mattos, de 38
anos, foi morta com cinco tiros
na cabeça, na madrugada desta
segunda-feira  pelo namorado, o
policial rodoviário federal Diego

Oliveira de Souza, que se matou
em seguida. A vítima deixa uma
filha de sete anos.  

O policial planejou o crime
para entrar na casa de Dayse. Ele
usou uma escada para chegar à
marquise da casa e, em seguida,
usando outros instrumentos, ar-
rombou a porta, surpreendendo

a vítima, que dormia.
“Ele foi com a finalidade de co-

meter o feminicídio. Ele levou os
materiais para poder entrar na re-
sidência e poder subir na marqui-
se. Tudo indica que ela estava dei-
tada, dormindo, quando ele efe-
tuou os disparos, sem possibilida-
de de reação”, explicou o delega-

VITÓRIA

Comissão apresenta ao Supremo
proposta de regra de transição 
LAVÍNIA KAUCZ/AE

A
comissão técnica
composta por repre-
sentantes dos Três

Poderes para criar uma regra de
transição para os "pendurica-
lhos" no funcionalismo público
apresentou ontem seu relatório
final ao Supremo Tribunal Fede-
ral (STF). Entre as propostas, es-
tá a criação de um limite global
para o pagamento de verbas in-
denizatórias e para verbas remu-
neratórias que são pagas como
indenização - uma espécie de
segundo teto. O relatório técnico
servirá de subsídio para o julga-
mento no Supremo previsto pa-
ra esta quarta-feira.

O relatório não sugere um li-
mite específico, mas apresenta
cenários que variam entre 30% e
70%. Caso fosse adotado o limite
de até 30% em relação ao teto, a
comissão estima que haveria uma
economia de R$ 825 milhões. Já a
adoção do limite de 70% implica-
ria um gasto adicional de R$ 180
milhões. Seguir o teto à risca re-
sultaria em uma economia de R$
2,6 bilhões.

A partir de dados do Conselho

Nacional de Justiça (CNJ), a co-
missão estima que o gasto total
com verbas acima do teto hoje es-
teja em torno de R$ 9,8 bilhões.
"Noutras palavras, cada ponto
percentual acima do teto repre-
senta um desembolso a mais de
R$ 97,9 milhões. Hoje, portanto, o
limite efetivo para a magistratura
é de aproximadamente 82%", diz
o documento.

AUMENTO DO TETO
O grupo identificou uma defa-

sagem de 12% no teto do funcio-
nalismo, equivalente ao salário de
um ministro do STF (R$ 46,3 mil),
mas cita o déficit fiscal e alerta que
qualquer correção deve respeitar
a responsabilidade fiscal e o atual
cenário de déficit público. Caso
houvesse correção pelo IPCA des-
de 2006, o valor do teto seria de R$
71.532,30.

"O teto remuneratório não é
objeto de deliberação desta co-
missão, tampouco de negociação
institucional. A Comissão exerce
função estritamente consultiva e
não possui mandato para propor
exceções ou modulações a essa
norma", diz o relatório.

O relatório também alerta que

"qualquer solução de caráter
transitório produzirá impacto fis-
cal não neutro" e que sua adoção
só se justifica caso "sirva de ins-
trumento para uma reforma
abrangente e coordenada da es-
trutura remuneratória do serviço
público, capaz de endereçar os
problemas identificados de forma
sistêmica".

PARCELAS INDENIZÁVEIS
Outra recomendação é o uso

da mesma lei que rege o Imposto
de Renda para definir o que é, de
fato, verba indenizatória, com rol
restrito de parcelas indenizáveis.
De acordo com a proposta, o Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ)
atuaria como "balizador", no caso
da magistratura, para evitar o pa-
gamento de verbas extra-teto sem
critérios.

Hoje, há um vácuo normativo
em relação ao conceito de "verba
indenizatória" - categoria em que
se enquadram os adicionais co-
nhecidos como "penduricalhos".
Na prática, esses pagamentos
permitem que a remuneração de
servidores ultrapasse o teto do
funcionalismo, sem que haja uma
norma nacional que padronize o

que pode ser classificado como
verba indenizatória.

LICENÇA 
A comissão também apresen-

tou proposta para a licença com-
pensatória - benefício criado para
conceder dias de folga (geralmen-
te um dia para cada três trabalha-
dos) a magistrados e promotores
em casos de acúmulo de acervo
ou funções.

Caso o plenário do Supremo
entenda pela manutenção desse
tipo de benefício, o relatório su-
gere que a natureza da licença
compensatória seja reclassifica-
da como remuneratória - o que
tem efeitos tributários e previ-
denciários.

Se reclassificada como remu-
neração, essa verba passaria a in-
tegrar obrigatoriamente o côm-
puto da despesa com pessoal para
fins da Lei de Responsabilidade
Fiscal, eliminando a ambiguidade
que permite pagar essas verbas
por fora do orçamento.

A comissão sugeriu um prazo
de 90 dias para que todos os ór-
gãos efetuem a adequação de
suas folhas de pagamento a esses
novos parâmetros e limites.

PENDURICALHOS

Ratinho recua de disputar
Presidência, Caiado pode
ser o candidato do PSD

EEIÇÕES 2026

BIANCA GOMES/AE

Após o governador do Para-
ná, Ratinho Júnior, desistir de
disputar a Presidência, inte-
grantes do PSD passaram a
apontar Ronaldo Caiado, go-
vernador de Goiás, como o fa-
vorito para representar o parti-
do nas eleições de outubro.
Eduardo Leite, governador do
Rio Grande do Sul, também
disputa a indicação, que deve
ser anunciada até o fim do mês.

Ratinho Jr. comunicou on-
tem, que permanecerá no car-
go até o fim do mandato - dei-
xando, com isso, a lista de pré-
candidatos ao Planalto articu-
lada pelo presidente do PSD,
Gilberto Kassab (foto). Em no-
ta oficial, Ratinho Jr. disse que
tomou a decisão após "profun-
da reflexão com sua família".

Aliados de Gilberto Kassab
ouvidos pelo Estadão afirmam
que o dirigente foi pego de sur-
presa pela decisão. Até então,
Ratinho Jr. era considerado seu
nome preferido para o pleito.

A desistência de Ratinho Jr.
é atribuída internamente à
piora do cenário para sua su-
cessão no Paraná. Na semana
passada, o PL anunciou apoio
à pré-candidatura de Sérgio
Moro (União Brasil-PR) ao go-
verno do Estado, e o ex-prefei-
to de Curitiba Rafael Greca
deixou o PSD para disputar o
cargo pelo MDB. Horas antes
do anúncio, interlocutores
próximos a Kassab afirmavam
que o cenário caminhava para
a confirmação do governador
ainda nesta semana, embora
não houvesse martelo batido.
Um aliado relatou que Kassab
pretendia se reunir com os três
pré-candidatos para avaliar a
situação em seus estados e to-
mar uma decisão conjunta.

Interlocutores de Kassab

afirmam que a escolha deve ser
mesmo anunciada até o fim do
mês e que Caiado desponta co-
mo favorito. A avaliação é que
o governador de Goiás tem um
cenário eleitoral mais confortá-
vel em seu Estado, enquanto
Eduardo Leite enfrenta dificul-
dades de emplacar seu suces-
sor no Rio Grande do Sul.

O PP gaúcho, que antes in-
tegrava a base de Leite, anun-
ciou apoio à pré-candidatura
do deputado federal Zucco
(PL), e o PT cogita apoiar Julia-
na Brizola, do PDT. Diante
desse quadro, aliados de Kas-
sab avaliam que Leite pode ter
de permanecer no cargo para
fortalecer a candidatura de seu
vice, Gabriel Souza (MDB).

Na mais recente pesquisa
Real Time Big Data, Zucco li-
dera a disputa com 31% das
intenções de voto.  Juliana
Brizola (PDT) aparece com
24%, seguida por Edegar
Pretto (PT), com 19%. O vice
de Leite soma 13%. O institu-
to realizou 1,5 mil entrevistas
entre os dias 14 e 16 de mar-
ço.  A margem de erro é  de
dois pontos porcentuais, pa-
ra mais ou para menos, e o
índice de confiança é de 95%.
O levantamento está regis-
trado sob o número RS-
02550/2026.

do-chefe do Departamento Espe-
cializado de Homicídios e Prote-
ção à Pessoa, Fabrício Dutra.

De acordo com a titular da
Delegacia de Homicídios e Pro-
teção à Mulher, delegada Raf-
faella Aguiar, as investigações
apontam que a guarda tentava
romper com o PRF, “um homem
considerado possessivo e extre-
mamente controlador”. 

“Uma mulher forte, uma auto-
ridade, uma Comandante da
Guarda Municipal e sofrer essa
violência mais gravosa, que é o
feminicídio. Então, essa violência
de gênero diz sobre quem é ele”. 

ANTONIO CRUZ ABRASIL
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Edinho: órgãos federais têm
de investigar ataques a Lula 
VERA ROSA/AE

O
presidente do PT,
Edinho Silva, pediu a
dirigentes estaduais

do partido, neste fim de semana,
que enviem a ele todos os mate-
riais com ataques ao presidente
Luiz Inácio Lula da Silva para
que se possa solicitar uma in-
vestigação "por meio de órgãos
do governo federal". Ex-minis-
tro, Edinho justificou a iniciativa
sob o argumento de que se trata
de "ataque à instituição Presi-
dência da República".

Em áudio dirigido aos correli-
gionários, o presidente do PT
afirmou que há "algo muito or-
ganizado" para impedir um no-
vo mandato de Lula e cobrou
reação dos petistas.

"Existe uma articulação, isso
está mais do que nítido, para
impedir o crescimento da apro-
vação do presidente Lula, o
crescimento da visibilidade do
nosso governo e nós temos que
ter clareza disso", avaliou Edi-
nho, que coordena a campanha
da reeleição e é candidato a de-
putado federal.

Na mensagem gravada, ele
solicita aos correligionários uma
"força-tarefa" para identificar
qualquer material ofensivo a Lu-
la, "seja outdoor, seja panfleto,
seja jornal, tudo, absolutamente
tudo" nas cidades. O presidente
do PT pede, ainda, aos dirigen-
tes petistas que tentem desco-
brir os autores da artilharia con-
tra o chefe do Executivo, regis-
trando seus endereços.

"Se puder descobrir quem foi
que fez (os ataques). Se não,
manda no meu WhatsApp para
a gente organizar tudo isso e pe-
dir uma investigação por meio

dos órgãos do governo federal
porque é um ataque à institui-
ção Presidência d República.
Então, nós temos que reagir.
Nós temos que entender que es-
tamos diante da eleição mais
importante das nossas vidas",
destacou Edinho. "Vamos reagir
e ir para cima".

Como mostrou o Estadão,
Lula convocou na semana pas-
sada aliados históricos para in-
tegrar o núcleo de sua campa-
nha ao quarto mandato. A ideia
é que essa coordenação monte
um gabinete da "pronta-respos-
ta' para rebater o senador Flávio
Bolsonaro (PL), seu principal
adversário. Na manhã desta se-
gunda-feira, o presidente tam-
bém se reuniu com parte desse
grupo para discutir estratégias,
no Palácio da Alvorada.

"A reeleição do presidente
Lula não significa só nós conti-
nuarmos reconstruindo o Bra-
sil, fazendo com que o nosso
projeto se efetive para o bem
do povo brasileiro", observou
Edinho no áudio enviado aos
dirigentes do partido.Na sua
avaliação, as "forças do fascis-
mo e da ultradireita" estão or-
ganizadas para impedir a vitó-
ria do PT porque "a reeleição
do presidente Lula significa
reequilibrar a correlação de
forças" na América do Sul. "Lu-
la é o maior líder do mundo ho-
je na defesa da democracia",
destacou.

Líderes de partidos da oposi-
ção viram indícios de uso da
máquina pública nas manifesta-
ções de Edinho quando ele falar
em acionar "órgãos do governo

federal". Procurado pelo Esta-
dão, o presidente do PT afirmou
que isso não procede.

"Eu disse para levantarmos
materiais contra a honra do pre-
sidente, ofensas, para tomarmos
medidas. Inclusive, requerer in-
vestigações sobre essas ofensas.
Exatamente isso", declarou.

As últimas pesquisas de in-
tenção de voto mostraram o
avanço de Flávio Bolsonaro, que
chega a registrar empate técnico
com o presidente em simula-
ções de segundo turno.

A preocupação da cúpula
do PT, hoje, é com o fato de o
governo não conseguir ultra-
passar  a  marca de 40% de
aprovação nas pesquisas. Nos
últ imos levantamentos,  o
apoio à atual gestão ficou na
faixa de 32% a 33%.

Comissão enfrentará
‘sistema organizado
de opressão’, diz Erika 

DEFESA DA MULHER

PEDRO PEDUZZI/ABRASIL

A deputada federal Erika
Hilton (PSOL-SP) disse que a
Comissão de Defesa dos Direi-
tos da Mulher da Câmara dos
Deputados terá, entre seus de-
safios, o de enfrentar o que
classifica como um “sistema
organizado de opressão, desi-
gualdade, injustiça e ódio”
contra muitos grupos que his-
toricamente viveram à mar-
gem da sociedade.  

Eleita recentemente presi-
dente da comissão, a deputa-
da participou, ontem, do pro-
grama Alô Alô Brasil, da Rádio
Nacional.

Durante o programa, ela
disse ter acionado a Justiça
Eleitoral contra a deputada es-
tadual Fabiana Bolsonaro (PL-
SP), pelo uso de cotas destina-
das à população negra em sua
campanha, ao se declarar par-
da, o que, na avaliação de Eri-
ka, configura fraude eleitoral.

A deputada federal criticou
também o uso de blackface
por parte de Fabiana, atitude
adotada pela parlamentar es-
tadual para atacar outra parla-
mentar. 

Blackface é uma prática em
que uma pessoa branca pinta
o rosto de preto para imitar, de
forma caricata, uma pessoa
negra.

Segundo Erika Hilton, tal
atitude configura prática ra-
cista, violenta e grave, que ul-
trapassa todos os limites do
debate político e da convivên-
cia social.

PRIORIDADES
Na entrevista, a deputada

federal apresentou algumas de
suas prioridades à frente da
comissão para a qual foi eleita,
como o enfrentamento à miso-
ginia alimentada pelo discurso
de ódio, algo que, na avaliação
da deputada, acabou sendo re-
forçado por meio dos ambien-
tes digitais, tanto contra mu-
lheres, quanto contra pessoas
trans, crianças e minorias que,
historicamente, foram coloca-
das à margem da sociedade.

A deputada Erika Hilton
lembrou que, graças a uma sé-
rie de conquistas, esses grupos
conquistaram espaços, mas
que tudo foi obtido por meio de
muita luta e políticas públicas,
algo que, segundo ela, não foi
bem recebido por uma camada
conservadora da sociedade.

“Há uma guerra de narrati-
vas contra esses grupos cuja
presença nesses lugares ainda
parece muito incômoda para
essas pessoas [conservado-
ras]”, disse ao defender que
democracia pressupõe diver-

sidade e que, por isso, carrega
em sua essência maior repre-
sentação de grupos diversos.

CONCEITO DE MULHER
A deputada reiterou seus

posicionamentos em favor da
ampliação do conceito de mu-
lher, afirmando que essa com-
preensão não deve estar restri-
ta a questões biológicas. 

Erika Hilton respondeu às
críticas de que uma mulher
trans não teria condições de
presidir adequadamente uma
comissão voltada à garantia de
direitos para mulheres.

“A biologia não foi impor-
tante quando nós olhamos pa-
ra a Assembleia Legislativa do
Estado de São Paulo ou para
Câmara Municipal, quando só
homens ocuparam a Comis-
são de Defesa do Direito das
Mulheres”, argumentou.

“E mulher não é apenas um
ser biológico. Mulher é um ser
social, cultural, político e ma-
terial também”, acrescentou.

Ela disse que muitas das
parlamentares que a critica-
ram “estão atreladas ao PDL
da Pedofilia e ao PL do Estu-
pro”, referindo-se às proposi-
ções legislativas voltadas a ga-
rantir atendimento humaniza-
do a crianças e adolescentes
vítimas de estupro.

Segundo Erika Hilton, mui-
tas dessas mulheres parla-
mentares também votaram
contra propostas que visavam
igualdade salarial entre ho-
mens e mulheres.

“Como elas podem se sentir
autorizadas a tentar desquali-
ficar minha presidência,
quando suas atuações políti-
cas sempre foram contra a dig-
nidade das mulheres e das
meninas brasileiras? Isso não
tem a ver com o discurso que
elas querem colocar. Isso tem
a ver com preconceito e com o
ódio”, afirmou.

AMBIENTE DIGITAL
Erika Hilton defendeu tam-

bém que o Legislativo brasilei-
ro avance contra a onda de
violência praticada no am-
biente digital, mas que acaba
sendo estendida para o mun-
do real, resultando na cultura
de estupro, feminicídio e de
ódio às mulheres.

“Jovens são cooptados em
plataformas que eram para ser
de jogos e viram de organiza-
ções de torturas e até de assas-
sinatos de animais. Precisa-
mos garantir e avançar legisla-
ções, definindo responsabili-
dades e [criando] mecanismos
de controle e segurança para
os pais, e de proteção a crian-
ças, adolescentes e mulheres. 

Lula cria unidades de conservação
e anuncia prioridades para COP15
FABÍOLA SINIMBÚ/ABRASIL

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva anunciou as prioridades
para o governo brasileiro nos de-
bates que ocorrerão durante a 15ª
Conferência das Nações Unidas
sobre Espécies Migratórias de
Animais Silvestres (COP15), esta
semana, em Campo Grande (MS).  

Durante a Cúpula do Líderes
que antecede o encontro global,
ele também assinou três decretos
para a criação e ampliação de uni-

dades de conservação. Segundo o
presidente Lula, a delegação bra-
sileira participará do encontro
global com as prioridades de:

• dialogar com princípios con-
sagrados pelas Convenções do
Clima, da Desertificação e da Bio-
diversidade, como as “responsa-
bilidades comuns, porém diferen-
ciadas” • trabalhar para ampliar e
mobilizar recursos financeiros,
criar fundos e mecanismos multi-
laterais e inovadores, principal-
mente para os países em desen-

volvimento, • e universalizar a De-
claração do Pantanal que propõe
que mais países se envolvam de
maneira eficaz na proteção das es-
pécies das rotas migratórias.

Na avaliação do presidente, a
América Latina precisa continuar
trabalhando junto nas ações de
conservação e proteção da biodi-
versidade, sem as quais não have-
rá prosperidade duradoura.

“A história da humanidade
também é uma história de migra-
ções, deslocamentos, vínculos e

conexões. No lugar de muros e
discursos de ódio, precisamos de
políticas de acolhimento e de um
multilateralismo forte e renova-
do”, declarou no discurso de en-
cerramento da Cúpula dos Líde-
res  Lula assinou três decretos pa-
ra a criação da Reserva de Desen-
volvimento Sustentável Córregos
dos Vales do Norte de Minas
(MG), ampliação do Parque Na-
cional do Pantanal Mato-Gros-
sense (MT) e ampliação da Esta-
ção Ecológica de Taiamã (MT).

MEIO AMBIENTE

VALTER CAMPANATO/ABRASIL



PESQUISA

PF investiga furto de material na Unicamp
ELAINE PATRICIA CRUZ/ABRASIL

A
Polícia Federal inves-
tiga um furto de mate-
riais de pesquisa que

ocorreu no fim de semana nas
dependências do Instituto de
Biologia da Universidade Esta-
dual de Campinas (Unicamp),
no interior paulista. O tipo de
material furtado e outras infor-
mações sobre o caso não foram
divulgados, segundo a Uni-

camp, “para não comprometer o
andamento das investigações”.  

Como medida preventiva, os
laboratórios de pesquisa da uni-
dade foram interditados tempo-
rariamente. Já as aulas de gra-
duação e nos laboratórios de en-
sino ocorrem normalmente.

Por meio de nota publicada
ontem, a reitoria da Unicamp
informou que, “em razão da gra-
vidade do fato e da natureza do
patrimônio científico envolvi-

do”, acionou a Polícia Federal e
a Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa) para con-
duzir as investigações sobre o
caso e fazer os procedimentos
periciais necessários.

“A Universidade esclarece
que vem tomando todas as me-
didas cabíveis, colaborando in-
tegralmente com as autoridades
competentes. Os possíveis en-
volvidos na ocorrência serão
responsabilizados, conforme

previsto na legislação vigente”,
diz a nota.

Procurada pela Agência Bra-
sil, a Anvisa informou que esta-
va levantando mais informações
sobre o caso.

No início deste ano, um labo-
ratório da Universidade de São
Paulo (USP), na capital paulista,
foi assaltado. Os criminosos ren-
deram os vigilantes do local e
roubaram materiais do labora-
tório.

Nota
SP DECIDE SOBRE TOMBAMENTO DE VILINHA 
NA VILA MARIANA E REFORMA DE SERRARIA

O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio da Cidade
de São Paulo (Conpresp) decide sobre o tombamento da
vilinha de casarões da Vila Mariana e sobre a reforma para
construção de uma academia na Serraria do Parque do
Ibirapuera, onde há obra paisagística de Roberto Burle Marx.
Ambos os locais ficam na zona oeste da capital. Sete sobrados
construídos por volta de 1930 por imigrantes italianos entre a
Avenida Conselheiro Rodrigues Alves e a Rua Doutor Fabrício
Vampré ganharam o apelido de "vilinha" da Vila Mariana
após a mobilização da vizinhança para evitar a demolição dos
casarões. O local está desabitado desde 2017, quando os
últimos inquilinos foram despejados dos casarões pela então
proprietária do terreno. Desde 2019, a área está cercada por
tapumes e muros, à espera de ser preservada ou substituída
por prédios. O pedido de tombamento foi protocolado ainda
em 2006 por moradores do bairro. O Conpresp iniciou a
análise em 2019, mas até agora não houve decisão.

GEOVANNA HORA

O
tenente-coronel Ge-
raldo Leite Rosa Ne-
to, réu pelo feminicí-

dio da esposa, a soldado Gisele
Alves Santana, foi acusado de
assédio sexual por uma colega
de trabalho.

De acordo com o advogado
da família de Gisele, José Miguel
da Silva Júnior, a policial militar
formalizou a denúncia no Mi-
nistério Público do Estado de
São Paulo (MP-SP) e pediu sigilo
por medo de sofrer retaliações.

Ao Estadão, o advogado afir-
mou que, na denúncia, a mulher
relatou que Neto tentou beijá-la,
mas foi rejeitado. Após a negati-
va, a policial afirma que passou
a ser perseguida e foi transferida
para outro batalhão, mesmo
sem concordar com a mudança.

"Ele a transferiu para um lu-
gar bem mais distante de onde
ela morava, causando um pre-
juízo para ela", disse José Mi-
guel.

O episódio teria ocorrido no
segundo semestre do ano passa-
do, enquanto Neto ainda era ca-
sado com Gisele.

Gisele foi encontrada morta
em 18 de fevereiro, no aparta-
mento onde morava, no Brás, na
região central de São Paulo. O
caso foi inicialmente registrado
como suicídio, com base na ver-
são apresentada por Neto no bo-
letim de ocorrência. No entanto,
mais de um mês depois, o te-
nente-coronel tornou-se réu por
feminicídio e fraude processual.

Ele foi preso na última quar-
ta-feira, em São José dos Cam-
pos. A defesa de Neto nega que
ele tenha matado a mulher.

FEMINICÍDIO DA ESPOSA
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Tenente-coronel é acusado de
assédio sexual por policial militar

Segundo um relatório da Po-
lícia Civil, ao qual o Estadão teve
acesso, Neto teria imobilizado
Gisele por trás com a mão es-
querda, segurado a mandíbula
dela e, com a mão direita, efe-
tuado um disparo contra a têm-
pora da vítima.

Ela foi baleada de frente para
a janela, ao lado do sofá. Em se-
guida, ele colocou o corpo no
meio da sala e acionou o supe-
rior hierárquico, o coronel Bue-
no, antes de ligar para o 190. A

polícia foi acionada por volta
das 7h57. Quando os dois pri-
meiros policiais chegaram ao lo-
cal, a vítima já estava sendo
atendida por socorristas.

Gisele foi encaminhada para
o Hospital das Clínicas, onde
morreu às 12h04. Neto afirmou
aos policiais que estava no ba-
nheiro quando ouviu um baru-
lho e, ao sair, encontrou a mu-
lher caída no chão, com a arma
dele na mão. Ele alega que ela se
matou após ele pedir o divórcio.



Advogados deverão
pagar custos do
adiamento da sessão 

CASO HENRY

CRISTINA INDIO DO
BRASIL/ABRASIL

A juíza Elizabeth Machado
Louro, que conduz o julga-
mento pela morte do menino
Henry Borel, condenou os cin-
co advogados de defesa de Jai-
ro Souza Santos Júnior, co-
nhecido como Dr. Jairinho, a
pagar todos os custos em de-
corrência do adiamento da
sessão e, inclusive, dos mo-
mentos preparatórios.   

Mais cedo, a defesa de Dr.
Jairinho, padrasto de Henry,
pediu adiamento do júri por
falta de acesso às provas. Após
o indeferimento do pedido pe-
la juíza Elizabeth Machado
Louro, os advogados de defesa
abandonaram o plenário.
Com essa atitude, o julgamen-
to foi adiado para 25 de maio.

“Além de gastos com a es-
colta dos réus; energia elétrica
e alimentação de todos os en-
volvidos, previamente enco-
mendada; para não falar da
considerável sobrecarga su-
portada, há semanas, por
aqueles que prepararam, em
vão, a presente sessão”, disse a
magistrada na decisão lida em
plenário.

A juíza determinou ainda
um ofício à Ordem dos Advo-
gados do Brasil (OAB) com có-
pia da ata da sessão, para que
sejam apuradas eventuais in-
frações ético disciplinares e
adotadas providências perti-
nentes. 

RELAXAMENTO
Ainda na decisão, a pedido

da defesa de Monique Medei-
ros de Costa e Silva, a juíza
relaxou a prisão da ré, por en-
tender que ela foi prejudica-
da pelo abandono da defesa
de Jairo,  que provocou o
adiamento do julgamento. A
prisão de Monique foi pedida
pelo ministro Gilmar Men-
des, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF). 

Segundo ela, o abandono
de plenário por parte dos ad-
vogados do co réu, para além
de ilegítimo, conforme enten-
dimento do STJ, inviabiliza
também o julgamento da acu-
sada Monique.

“A manutenção da sua pri-
são, portanto, configura óbvio
constrangimento ilegal já que
não pode suportar prejuízo
decorrente de circunstância a
qual não deu causa”, afirmou,
destacando que a decisão se
deu em razão do quadro pro-
cessual, causada pela defesa
do outro acusado, ainda que
pese o parecer contrário do
Ministério Público.

DESRESPEITO 
Segundo a juíza, a decisão

da defesa não tem respaldo le-
gal e resultou na interrupção
indevida do curso processual.
A magistrada destacou ainda
que é também, franco desres-
peito à orientação dada pelo
ministro Gilmar Mendes, que
recomendou celeridade no
julgamento do caso. 

Para a juíza, a estratégia da
defesa acarretou prejuízos não
só à Justiça e ao erário, mas
também aos próprios réus:
Monique Medeiros, mãe do
menino, e de Jairinho, que era
padrasto na época da morte de
Henry.

“Combater a presidência
do ato e afrontar o respeito à
atividade profissional dessa
magistrada na condução dos
trabalhos, culminando com o
abandono do plenário e con-
sequente adiamento, é con-
duta que fere os princípios
que norteiam as sessões de
julgamento, além dos direitos
dos acusados e da família da
vítima. Todas as pessoas en-
volvidas no ato foram violadas
no direito a um julgamento
em tempo razoável”, apontou
a juíza.

ESTRATÉGIA 
Elizabeth Machado Louro

lembrou que em audiência na
quinta-feira passada, quando
foram reunidas as partes do

processo, os advogados de Jai-
rinho já indicaram uma possi-
bilidade de abandono da ses-
são ao pedirem a retirada da
expressão que afastava a pos-
sibilidade do “ilegítimo aban-
dono de plenário”.

“Dando a entender ao juízo
que tal estratégia já era preme-
ditada desde o início da reali-
zação da aludida audiência ao
opor restrição inegociável por
parte da referida defesa do
acusado Jairo, que só ela, no
apagar das luzes daquela reu-
nião, que perdurou por não
menos de quatro horas, como
de fato, acabou se concreti-
zando na data de hoje”, anali-
sou a magistrada.

Dessa forma, seguiu a juíza,
a conduta dos advogados de
Jairinho ainda que motivada
em tese por inconformismo
com a decisão judicial, de não
acatar o pedido de adiamento
da sessão apresentada na
abertura, “amolda-se muito
mais à hipótese de abandono
processual, do que a de exercí-
cio regular de um direito”.

A magistrada completou
que a jurisprudência do Supe-
rior Tribunal de Justiça é pací-
fica ao considerar que a dis-
cordância com decisões judi-
ciais, proferidas no curso do
julgamento, não autoriza a
defesa a abandonar o plená-
rio, sendo a estratégia correta
a arguição da matéria em ata
para posterior impugnação
recursal.

A juíza determinou que a
defesa de Jairo seja feita pela
Defensoria Pública, para evi-
tar que ocorra outro abando-
no da defesa em plenário. 

DEFESA
Em nota, encaminhada à

Agência Brasil pelo advogado
Rodrigo Faucz, a defesa de Jai-
ro diz que não compactuou
com a realização da sessão de
julgamento desta segunda-fei-
ra por não ter conseguido
acesso total às provas e docu-
mentos do processo, incluin-
do dados de um celular de
Monique Medeiros disponí-
veis apenas na última semana.

A defesa informou ainda
que consultou a Diretoria da
Comissão de Prerrogativas da
OAB/RJ, na qual foi comuni-
cada de que “a participação
em julgamento sem o exame
do conteúdo probatório com-
pleto pode constituir infração
ética por prestação inadequa-
da do serviço profissional”.

A nota acrescenta que o
exercício da advocacia no tri-
bunal do júri não pode ser me-
ramente formal, mas sim efeti-
vo e responsável. “Para isso,
esperamos que o Poder Judi-
ciário se mantenha sensível,
resguardando o devido pro-
cesso legal e o Estado Demo-
crático de Direito”, concluiu.

ENTENDA
Henry, então com 4 anos de

idade, morreu na madrugada
de 8 de março de 2021, no
apartamento onde morava
com a mãe, Monique Medei-
ros e o padastro, Dr. Jairinho,
na Barra da Tijuca, zona su-
doeste do Rio.

O menino ainda chegou a
ser levado a um hospital parti-
cular na Barra da Tijuca, onde
o casal alegou que a criança
teria sofrido um acidente do-
méstico.

No entanto, o laudo da ne-
cropsia do Instituto Médico-
Legal (IML) apontou que
Henry sofreu 23 lesões por
ação violenta, incluindo lace-
ração hepática e hemorragia
interna.

As investigações da Polícia
Civil concluíram que Henry
era vítima de rotinas de tortu-
ra praticadas pelo padrasto e
que a mãe tinha conhecimen-
to das agressões.

Os réus foram presos em
abril de 2021 e denunciados
pelo Ministério Público do Rio
de Janeiro (MPRJ). Jairinho
responde por homicídio quali-
ficado e Monique por homicí-
dio por omissão de socorro.

GUERRA NO ORIENTE

EUA cessam ataques e para Irã,
Trump recuou após ‘ameaças’
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL

O
presidente dos Esta-
dos Unidos (EUA),
Donald Trump, afir-

mou ontem que mandou sus-
pender os ataques à infraestrutu-
ra energética do Irã por cinco
dias. Acrescentou que conversas
“muito boas e produtivas” teriam
ocorrido com o governo iraniano
“a respeito de uma resolução
completa e total das hostilidades
no Oriente Médio”.  

“Com base no teor e no tom
dessas conversas aprofundadas,
detalhadas e construtivas, que
continuarão ao longo da sema-
na, instruí o Departamento de
Guerra a adiar todos e quaisquer
ataques militares contra usinas
de energia e infraestrutura ener-
gética iranianas por um período
de cinco dias, sujeito ao sucesso
das reuniões e discussões em
andamento”, informou o presi-
dente estadunidense em rede
social.

Uma fonte iraniana informou

à agência estatal de notícias
Press TV, do Irã, que não houve
contato – direto ou indireto –
com Trump, acrescentando que
o presidente dos EUA teria re-
cuado após ser avisado de que o
Irã retaliaria com ataques a usi-
nas de energia de toda a Ásia
Ocidental.

No último sábado, Trump
deu um ultimato para o Irã abrir
o Estreito de Ormuz em até 48
horas, caso contrário, os EUA
atacariam “suas diversas usinas
elétricas, começando pela
maior”. Isso apesar de ataques à
infraestrutura civil serem proi-
bidos pelo direito internacional.
As redes elétricas são considera-
das infraestrutura civil.

O Corpo da Guarda Revolu-
cionária Islâmica (IRGC) do Irã
emitiu comunicado no domingo
destacando que, até agora, os
EUA e Israel atacaram cinco ins-
talações de infraestrutura hídri-
ca, incluindo a usina de dessali-
nização da Ilha de Qeshm.

"Vocês atacaram nossos hos-

pitais. Nós não revidamos. Vo-
cês atacaram nossos centros de
assistência. Não revidamos. Ata-
caram nossas escolas. Não revi-
damos", diz o informe.

Por outro lado, a Guarda Re-
volucionário do Irã, braço das
Forças Armadas iranianas, afir-
mou que, caso os EUA ataquem
a cadeia de suprimentos de ele-
tricidade, também atacará a ca-
deia de suprimentos de eletrici-
dade norte-americana.

A Guarda iraniana destacou
que todas as empresas de ener-
gia na região que possuem acio-
nistas dos EUA seriam destruí-
das.  "As centrais elétricas dos
países da região que abrigam
bases americanas serão alvos le-
gítimos para nós".

"Estamos determinados a
responder a todas as ameaças
no mesmo nível que criaria dis-
suasão no equilíbrio, e cumpri-
remos essa missão. Os Estados
Unidos não conhecem nossas
capacidades; eles as testemu-
nharão no campo de batalha",

completou a IRGC

NOTÍCIAS FALSAS
O presidente do Parlamento

do Irã, Mohammad Bagher
Ghalibaf, enfatizou ontem, que
não houve negociações de Teerã
com os EUA e que as "notícias
falsas" servem para manipular
os mercados financeiros e de
petróleo e "escapar do atoleiro
em que os EUA e Israel estão
presos".

Na rede X, Ghalibaf disse que
todos os oficiais apoiam firme-
mente seu líder e seu povo até
que os objetivos contra os EUA
sejam alcançado.

Mais cedo, a Axios reportou
que os enviados especiais dos
E U A ,  S t e v e  W i t k o f f  e  J a r e d
Kushner,  estão negociando
com Ghalibaf o acordo men-
cionado pelo presidente nor-
te-americano, Donald Trump
e que os países mediadores
tentam convocar uma reunião
em Islamabad ainda nesta se-
mana.

LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL

O secretário-geral da Organi-
zação do Tratado do Atlântico
Norte (Otan), Mark Rutte (foto),
disse que não pode confirmar
que a base militar de Diego Gar-
cia, compartilhada por Reino
Unido e Estados Unidos no
Oceano Índico, tenha sido atingi-
da por mísseis balísticos inter-
continentais do Irã, no sábado
passado.  

“Não podemos confirmar isso
neste momento, então estamos
investigando”, disse o chefe da
aliança militar em entrevista ex-
clusiva à emissora CBS News, no
domingo. O chefe da Otan é um
entusiasta da agressão dos EUA e
Israel contra o Irã.

Questionado se o Irã teria ca-
pacidade balística para atingir ci-
dades europeias, como alegam
as autoridades israelenses, Rutte
disse que o que eles sabem “com
certeza” é que Teerã estaria
“muito perto” de ter essa capaci-
dade balística intercontinental.

“Se esse foi o caso da base no
Reino Unido, em Diego Garcia,
ainda estamos avaliando. Mas, se
for verdade, significa que eles já
possuem essa capacidade. Se
não for verdade, sabemos que es-
tão muito perto de tê-la”, com-
pletou Rutte.

O Irã nega o ataque à base mi-
litar conjunta EUA-Reino Unido
que fica a mais de 3 mil quilôme-
tros do território do país persa. 

Teerã sempre informou que
seus mísseis teriam alcance de,
no máximo, 2 mil quilômetros de
distância.

O porta-voz do Mi-
nistério das Relações
Exteriores do Irã, Es-
maeil Baqaei, afirma
que a acusação de que
o Irã atacou a ilha de
Diego Garcia é uma
“falsa bandeira” para
acusar Teerã. 

Se confirmada auto-
ria do Irã, o ataque po-
deria arrastar Londres
e a Otan para a guerra.  

“O fato de até mes-
mo o secretário-geral
da Otan (que notoria-
mente pressiona os
membros da aliança a
apaziguar os EUA e
apoiar sua guerra ilegal
contra Irã) se recusar a
endossar a mais recen-
te desinformação de
Israel diz muito: o mundo está
completamente exausto dessas
histórias batidas e desacredita-
das”, disse o porta-voz de Teerã.

Fontes militares dos EUA não
identificadas informaram a
agências internacionais de notí-
cias que o Irã teria lançado mís-
seis contra essa base conjunta no
meio do Oceano Índico, mas que
os projéteis não teriam atingido
as instalações.

Israel usou essas notícias para
insinuar que os países europeus
deveriam entrar na guerra. O mi-
nistro das Relações Exteriores de
Israel, Gideon Sa'ar, disse que o
Irã mentiu sobre sua capacidade
balística.

“Isso significa que os únicos
três países europeus fora do al-
cance dos mísseis balísticos ira-
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nianos são a Islândia, a Irlanda e
Portugal. A 4.000 km do Irã, en-
contram-se Berlim, Paris e Lon-
dres”, afirmou Gideon nas redes
sociais.

REINO UNIDO
O governo do Reino Unido

tem apoiado politicamente a
agressão dos EUA e de Israel con-
tra o Irã, chegando a fornecer
apoio logístico para operações de
“defesa” na região.

Na sexta-feira passada, o go-
verno britânico confirmou que
os EUA estão usando as bases do
Reino Unido “na autodefesa co-
letiva da região que inclui opera-
ções defensivas americanas para
degradar os locais e capacidades
de mísseis usados   para atacar
navios no Estreito de Ormuz”.  

Essa confirmação gerou rea-
ção do governo iraniano. O mi-
nistro das Relações Exteriores de
Teerã, Seyed Abbas Araghchi,
destacou que a maioria do povo
britânico não quer qualquer par-
ticipação na guerra.

“Ignorando seu próprio povo,

o Sr. Starmer [primeiro-ministro
do Reino Unido] está colocando
vidas britânicas em perigo ao
permitir que bases do Reino Uni-
do sejam usadas para agressões
contra o Irã. O Irã exercerá seu
direito à autodefesa”, alertou
Araghchi, antes das acusações de
ataques à base de Diego Garcia.

PROGRAMA DO IRÃ
Uma das justificativas usadas

pelo presidente dos EUA, Donald
Trump, para atacar o Irã é a ale-
gação de que Teerã estaria próxi-
mo de construir mísseis inter-
continentais que poderiam che-
gar ao território estadunidense.
Alegação essa que voltou a ser re-
petida pelo chefe da Otan, Mark
Rutte.

Os próprios serviços de inteli-
gência dos EUA avaliam um tem-
po mais extenso para o Irã desen-
volver esse tipo de tecnologia,
sem confirmar que o país estaria
perseguindo esse objetivo.

Em audiência no Senado dos
EUA na semana passada, a dire-
tora da Inteligência Nacional do
país, Tulsi Gabbard, afirmou que
o Irã poderia chegar nesse tipo
de tecnologia até 2035.

“A comunidade de inteligên-
cia avalia que o Irã já demons-
trou capacidade de lançamento
espacial e outras tecnologias que
poderia utilizar para começar a
desenvolver um míssil balístico
intercontinental (ICBM) militar-
mente viável antes de 2035, caso
Teerã tente prosseguir com essa
capacidade”, disse Gabbard aos
senadores. 

A diretora de Inteligência de
Washington acrescentou que es-
sas avaliações sobre o programa
do Irã estão sendo atualizadas
devido à guerra e aos "ataques
devastadores às instalações de
produção de mísseis, aos esto-
ques e às capacidades de lança-
meto do Irã". 

Otan não confirma ataque do Irã à
base do Reino Unido e EUA no Índico 

WIKIPÉDIA
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